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Resumo 

A ‘autoria’ permeia diversas áreas do conhecimento e 
pode ser abordada a partir de diferentes olhares. 
Neste trabalho ela está relacionada diretamente à 
Filosofia e à Organização do Conhecimento. Como a 
‘autoria’ é um elemento corrente no registro bibliográ-
fico, estudos integrando questões filosóficas, concei-
tuais e culturais à Representação Documentária per-
mitiriam uma reflexão mais crítica sobre o desdobra-
mento do uso da autoria nas práticas informacionais. 
O objetivo geral do trabalho é compreender a pers-
pectiva da autoria a partir da noção de ‘nome próprio’, 
tendo como inflexão a discussão filosófica que se 
debruça sobre essa análise e questões sociais inhe-
rentes ao conceito. Trata-se de uma investigação 
exploratória e teórica, pautada nas pesquisas biblio-
gráfica e documental, composta de dois movimentos: 
o primeiro, visa compreender a crítica filosófica à 
noção de ‘nome próprio’; o segundo, procura discutir 
a noção no contexto de sua formulação na filosofia da 
Organização e Representação do Conhecimento. A 
partir de uma crítica panorâmica sobre a discussão 
filosófica em torno do ‘nome próprio’, pontuamos a 
emergência do debate no contexto contemporâneo, 
como o caso dos filósofos do século XX, como Witt-
genstein, Barthes e Foucault. Percebe-se que, apesar 
das mudanças advindas da Modernidade, o ‘autor’ no 
registro bibliográfico pressupõe ainda hoje o sentido 
de ‘nome próprio’, pois este personaliza e organiza o 
conhecimento através da construção de pontos de 
acessos padronizados. 

Palavras-chave: Nome próprio. Representação do 

conhecimento. Organização do conhecimento. Auto-
ria. Representação documentária. 

 

Abstract 

The 'authorship' is investigated in many knowledge 
areas and can be approached from different perspec-
tives. In this work it is directly related to philosophy 
and knowledge organization. As the 'authorship' is a 
recurring element in the bibliographic records, studies 
integrating philosophical, conceptual and cultural 
questions in documentary representation allow a 
more critical reflection on the deployment of the use 
of authoring in informational practices. The overall 
goal is to understand the perspective of authorship 
from the notion of 'own name', with the inflection phi-
losophical discussion that focuses on this analysis. 
This is an exploratory and theoretical research, based 
on bibliographical and documental research, consist-
ing of two steps: the first, aims to understand the 
philosophical critique of the notion of 'first name'; the 
second, discusses the notion in the context of its 
formulation in the philosophy of the knowledge or-
ganization. From a panoramic critique of the philoso-
phical debate around the 'own name', we pointed out 
the emergence of debate in the contemporary con-
text, as the case of twentieth-century philosophers 
such as Wittgenstein, Barthes and Foucault. We rec-
ognize that, despite the changes arising from Moder-
nity, the 'author' in the bibliographic records today still 
assumes the meaning of 'own name', because it per-
sonalizes and organizes the knowledge by building 
standardized access points. 

Keywords: Own name. Knowledge representation. 

Knowledge organization. Authorship. Documentary 
representation. 

1.  Considerações iniciais 

Para quem medita sobre o inefável, é útil ob-
servar que a linguagem pode perfeitamente 
nomear aquilo de que não pode falar. (Agam-
ben, 2013, p. 103) 

Conta-se que Beda, pai da historiografia britâni-
ca e grande erudito do renascimento da geração 
de Carlos Magno, recebeu o epíteto de “Vene-
rável” a partir de dois concílios realizados em 
Aquisgrano (ou Aachen ou Aix-la-Chapelle, ca-
pital do Império Carolíngio), nos anos de 816 e 
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836. Os eventos ocorreram, dentre outras pau-
tas, exatamente para a inclusão dos epítetos em 
algumas autoridades da Igreja Católica. Posteri-
ormente, o costume se tornaria uma regra. Os 
epítetos passaram a fazer parte da “política” de 
nomes próprios da Igreja. (LE GOFF, 2013). 

No entanto, conta-se também que, na verdade, 
foram os anjos que teriam construído o epíteto 
para completar o epitáfio de Beda. Para a histó-
ria, existe a dúvida sobre o processo alegórico e 
o processo normatizador de inclusão do “título” 
de “venerável” na construção dos nomes das 
autoridades católicas.  

O fato que nos interessa é que “Beda”, ou “Be-
da, O Venerável”, ou “Venerável Beda” são três 
formas de invocar a “identidade” de um dos 
grandes sábios do Medievo, responsável por 
inúmeras obras no campo da Retórica, da Filo-
logia, da Literatura e da Históra. Especificamen-
te, estamos diante do argumento central da 
presente reflexão: um debate sobre a fronteira 
entre filosofia do “nome próprio”, epistemologia 
da organização do conhecimento (centro teórico 
de nossa proposta) e as abordagens aplicadas 
deste último domínio. 

A ‘autoria’ permeia diversas áreas do conheci-
mento e pode ser abordada a partir de diferen-
tes olhares. Neste trabalho ela está relacionada 
diretamente à Filosofia e à Organização do Co-
nhecimento. Como a ‘autoria’ é um elemento 
recorrente no registro bibliográfico, estudos 
integrando questões filosóficas, conceituais e 
culturais à Representação Documentária, permi-
tiriam uma reflexão mais crítica sobre o desdo-
bramento do uso da autoria em processos e 
práticas informacionais.  

Para Otlet (1934), o “autor” (e o nome próprio 
dele resultante) representa o inventor ou criador 
de uma obra de imaginação ou documental. O 
pensador belga relaciona em § 231.2 as diferen-
tes modalides de inserção do nome próprio nos 
documentos tradicionais, como impressos, ma-
nuscritos. Dentre os problemas vinculados às 
práticas de representação e de acesso ao co-
nhecimento registrado lançadas pela visão otle-
tiana, estão a questão da latinização dos nomes 
próprios no Medievo e a presença de obras sem 
autoria.  

O cenário que discute a ‘autoria’ no acesso in-
formacional constitui-se o mais amplo desta 
pesquisa, que busca evidenciar o caráter refle-
xivo e social da Organização do Conhecimento, 
especialmente da Representação Descritiva. 
Reflexões teóricas acerca de questões sociocul-
turais e a representação documental identificam 
uma tendência e buscam ir além da visão tecni-
cista e atribuir uma função filosófica e social à 

Representação Documentária, capaz de mobili-
zar uma sociedade que se quer predicada com 
a noção de ‘conhecimento’, provendo acesso ao 
documento, respeitando as particularidades de 
seus usuários e, consequentemente, contribuin-
do para a representação, circulação, uso e pro-
dução de saberes.  

O objetivo geral é discutir a perspectiva da auto-
ria a partir da noção de ‘nome próprio’, tendo 
como inflexão a discussão filosófica que se de-
bruça sobre essa análise. Trata-se de uma in-
vestigação exploratória e teórica, pautada nas 
pesquisas bibliográfica e documental, composta 
de dois movimentos metodológicos de constru-
ção da análise: o primeiro, visa compreender a 
crítica filosófica à noção de ‘nome próprio’; a 
segunda, procura discutir a noção no contexto 
de sua formulação na filosofia da organização 
dos saberes. Para esta reflexão, o primeiro pon-
to de análise é a discussão sobre ‘conhecimen-
to’ e ‘linguagem’ no diálogo Crátilo de Platão.  

A partir de uma crítica panorâmica sobre o de-
bate filosófico em torno do “nome próprio”, pon-
tuamos a emergência do debate no contexto 
contemporâneo, como o caso dos filósofos do 
século XX, especialmente, Barthes, Wittgenstein 
e Foucault. Para o último, a função autor está 
diretamente relacionada ao contexto social, 
histórico e econômico de uma sociedade.  

No século XVII ou no século XVIII, a função 
autor começa a ser apagada dos discursos cien-
tíficos e outro conjunto sistemático de técnicas, 
métodos, objetos de experimentação, laborató-
rio e data é que atribui validade ao discurso e 
não mais o indivíduo que o produziu. Entretanto, 
esse conjunto de elementos não anulou o autor 
do discurso. O ‘autor’ no registro bibliográfico 
pressupõe o sentido de ‘nome próprio’, pois 
personaliza e organiza o conhecimento através 
da construção de pontos de acesso padroniza-
dos. 

2.  O dilema do nome próprio na 
Filosofia: da representação da realidade à 
representação do conhecimento 

Ou o nome será, por assim dizer,  
um conceito lógico? 

(Wittgenstein, 1998, p. 79) 

 
A relação entre nome próprio e representação 
da informação guarda muito mais elementos 
que a suposta mera relação de incorporação de 
um nome em um sistema bibliográfico pode, à 
primeira vista, vislumbrar. Das preocupações 
platônicas com a linguagem às inquietações 
wittgensteinanas e barthesianas do século XX 
sobre certeza, jogos de linguagem, “morte” do 
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autor, o nome próprio se estabelece como uma 
fonte de argumentação filosófica e termina por 
transversalizar as questões inerentes à Organi-
zação do Conhecimento. 

Como nos demonstra Marcondes (1985), está 
no Crátilo de Platão a pioneira preocupação 
com a eliminação das imperfeições das lingua-
gens naturais – na visão de Shannon e Weaver 
(1975), dois milênios depois, a construção do 
canal ideal para evitar os ruídos que atuam so-
bre a mensagem, ou simplesmente, o privilégio 
da sintaxe sobre a semântica e, principalmente, 
sobre a pragmática. 

Para a filosofia da linguagem, central para o 
desenvolvimento da Organização do Conheci-
mento para diferentes autores, como John Budd 
e Rafael Capurro, a questão do nome próprio 
iniciada em Platão, toma contornos aporéticos: 
trata-se de identificar, nesta discussão particu-
lar, elementos gerais da própria filosofia em sua 
totalidade, como questões da tipologia da ver-
dade, do real e do bem. 

No Crátilo de Platão, identificamos um dos pila-
res da filosofia da linguagem na Antiguidade. 
Etimologia e forma têm aqui papel importante. 
Trata-se de um diálogo sobre as origens da 
linguagem. Hermógenes e Crátilo dialogam e 
dialetizam com Sócrates. Para Hermógenes, 
seria a relação entre nome e coisa uma conven-
ção, enquanto para Crátilo, isto se dá na con-
formidade com a natureza das coisas. Para 
Sócrates, é preciso, primeiro, aceitar que exis-
tem coisas falsas e verdadeiras. Isto leva à dis-
cussão sobre o “verdadeiro” que há na relação 
entre nome e coisa – ou designação da nature-
za da coisa e natureza da coisa propriamente 
dita (Platão, 1963). 

Está aqui uma das primeiras classificações da 
linguagem. Sócrates estabelece, junto de Her-
mógenes, que o “nome é a mais pequena” parte 
do discurso (Platão, 1963, 5, p. 13). Uma das 
conclusões a que chega Sócrates na primeira 
parte do diálogo, junto a Hermógenes, é que o 
nome não pode se dar por convenção, pois 
permitiria a falsidade. “A justeza de um nome, 
afirmamos nós [Sócrates para Crátilo], é aquilo 
que mostra uma coisa tal qual é”. (Platão, § 10, 
1963, p. 120).  

A afirmação do princípio mimético na estrutura 
da linguagem e sua negação moral é também 
aqui realizada pelo filósofo da Academia.  

Sócrates: Poderás tu afirmar que o nome é uma 
coisa e aquilo que ele designa é outra? 
Crátilo: Sim. 
Sócrates: Convirás também que o nome é uma 
imitação de uma coisa?  

Crátilo: Em absoluto. (Platão, § 5-10, 1963, p. 
133) 

No bojo da tentativa de vinculação de uma rela-
ção moral no uso e na determinação dos usos 
da linguagem, aparece em Platão a diferencia-
ção das partes do discurso, a saber nomes, 
verbos, frases e, em outro momento, sílabas e 
letras (Platão, § 20, 1963, p. 136): 

Sócrates: portanto, se existe aqui uma distribuição 
desta natureza, nós queremos chamar a uma di-
zer a verdade e à outra falar falso. Nestas circuns-
tâncias e na possibilidade de se poder distribuir os 
nomes inexactamente e de não atribuir a cada 
coisa os que lhe pertencem, mas atribuir-lhes, al-
gumas vezes, nomes que não lhes convém, seria 
também possível, neste caso, fazer o mesmo 
quanto aos verbos. Ora, se é possível proceder 
deste modo quanto aos nomes e aos verbos, 
também o é, necessariamente, quanto às frases; 
porquanto estas, como eu julgo, não são mais do 
que uma reunião daqueles elementos”. (Platão, 
1963, 15-25, p. 135, grifo nosso) 

Para Sócrates, porém, não seria possível con-
cordar com a relação de identidade absoluta 
entre nomes e coisas, pois isto seria tomar o 
nome como a própria coisa. Está na passagem 
abaixo um dos aspectos claros da crítica platô-
nica ao mundo que se estabelece pela lingua-
gem – este, no olhar do filósofo da Academia, 
um mundo confuso, que não poderia discenir 
entre coisa e representação da coisa. 

Seria, com certeza, coisa para rir, ó Crátilo, o efei-
to dos nomes sobre os objectos, de que são no-
mes, no caso de concordarem em absoluto com 
eles. Tudo seria duplo e não se poderia dizer qual 
é o objecto e qual o nome. (Platão, § 5-10, 1963, 
p. 139, grifo nosso) 

Surge ainda outro aspecto importante do diálo-
go para a aproximação entre as artes filológica 
e bibliológica: a proposta, em Crátilo, da possibi-
lidade de construção de um método para “co-
nhecer o mundo” a partir da linguagem. Para 
Crátilo, que toma os nomes primitivos como 
idênticos às coisas, nós poderíamos, de manei-
ra inversa à visão de Sócrates, conhecer as 
coisas pelos nomes.  

Socrátes refuta a visão cratiliana. Há, aqui, uma 
crítica da cognoscibilidade das coisas pelos 
nomes – ou seja, só é possível conhecer a coisa 
pela própria coisa. 

Sócrates: Visto estarem os nomes desavindos e 
afirmarem uns a sua semelhança com a verdade 
e reclamarem outros para si o mesmo direito, so-
bre que base poderemos, de hoje em diante, a-
poiar-nos, para resolvermos a questão, ou a que 
recorrer? (Platão, § 5, 1963, p. 154, grifo nosso) 

(...) 
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Baste-nos, por isso, concordar que não é dos no-
mes que se deve partir, mas que as coisas [...] 
devem conhecer-se e investigar-se, partindo delas 
mesmas. (Platão, § 10, 1963, p. 156, grifo nosso) 

Dada a argumentação socrática, a visão de 
Crátilo não é admitida na Antiguidade, mas seus 
questionamentos podem levar à reconstrução 
dos motivos que nos conduzem a tomar a lin-
guagem como processo do conhecimento – e, 
principalmente, como o próprio conhecimento. 
No entanto, o processo que se estabelece na 
direção desta mudança de rota é longo, e se 
inicia com a revisão aristotélica sobre a lingua-
gem, junto do próprio nascimento da Filologia.  

Mais do que isto, a postura que a linguagem, 
como possibilidade do conhecimento, como 
aponta Crátilo, terá impacto conceitual no sur-
gimento de uma arte bibliológica – e, principal-
mente, em sua emancipação, já no século XIX. 
Tal arte vinculta-se diretamente ao desenvolvi-
mento de uma teoria bibliográfica ou de uma 
teoria do conhecimento estruturada em uma 
racionalidade bibliográfica que, por sua vez, virá 
constituir o que atualmente tratamos a partir da 
expressão “organização do conhecimento”.  

Os questionamentos sobre o nome próprio 
(sempre juntos da questão do “nome”, “substan-
tivo”) não deixam de ser objeto do debate filosó-
fico da Antiguidade à Contemporaneidade. A 
filosofia do século XX também abordará o objeto 
como um de seus elementos centrais. Seja a-
través da virada lingüística (e, dentro desta, da 
relação entre filosofia analítica e filosofia da 
linguagem ordinária), seja a partir das dicotomi-
as entre estruturalistas e pós-estruturalistas, o 
nome próprio surgirá, aqui e acolá, como ele-
mento de investigação entre filósofos e teóricos 
das ciências sociais.  

Estritamente no âmbito dos filósofos da virada 
lingüística, esta aderência pode ser visualizada 
nos debates que atravessam Russel, Quine, 
Frege e Wittgenstein. Para Russel, podemos 
reduzir os “nomes próprios” aos nomes comuns, 
assim como a inversão se faria igualmente váli-
da, ou seja, podemos reduzir os nomes comuns 
aos nomes próprios. A perspectiva russeliana 
pressupõe que os nomes próprios resultam de 
elementos retirados da experiencia direta, e tem 
relação objetiva no contexto da denotação. (Ab-
bagnano, 2000) 

Frege, por sua vez, atenta-se para uma distin-
ção entre denotação e sentido, sendo o último 
algo se dá na apreensão resultante do indivíduo 
que domina suficientemente uma determinada 
língua. A denotação responde pontualmente por 
uma relação de referência ao objeto. Isto resulta 
na possibilidade de nomes (incluindo nomes 

próprios) responderem por sentidos diferentes, 
mesmo apontando (referindo-se) ao mesmo 
objeto, ou pessoa. Tal solução fregeiana apre-
senta a inferência da não existência de pressu-
postos particulares sobre a natureza da lingua-
gem (Abbagnano, 2000) 

O conhecido desdobramento destas questões 
na filosofia chegará ao complexo pensamento 
de Ludwig Wittgenstein. Entre os filósofos ante-
riores da virada linguística, como o caso russeli-
ano, temos centralmente uma perspectiva lan-
çada sob o ponto de vista logicista. Em outras 
palavras, a aporia do nome próprio poderia ser 
resolvida tão somente através da procura por 
uma demonstração lógica da relação entre no-
me e indíviduo correspondente. Com a divisão 
comum das fases do pensamento wittgensteini-
ano (a saber, um primeiro Wittgenstein da lógica 
formal, um segundo da linguagem ordinária), tal 
base logicista começa a receber outras aborda-
gens. 

No clássico fragmento § 79 das Investigações 
Filosóficas (obra nuclear da segunda fase de 
seu pensamento) resultante de passagens de 
discussão sobre o nome, tendo como interlocu-
tor, por exemplo, Frege e Russel, Wittgenstein 
(1979, p. 43-44) manifesta a seguinte proposi-
ção: “Moisés não existiu”. A partir desta consta-
tação hipotética, sua discussão procura elencar 
as consequencias semánticas, como, “os israeli-
tas não tiveram nenhum chefe quando deixaram 
o Egito”, ou “não existiu nenhum homem que 
tivesse realizado tudo que a Bíblia narra de 
Moisés”.  

Na visão wittgensteiniana, a partir de Russel 
diríamos que Moisés poe ser definido segundo 
diferentes descrições, como “o homem que gui-
ou os israelitas”, “o homem que viveu naquele 
tempo”, “o homem que em criança foi retirado 
do Nilo pela filha do faraó”. Do mesmo modo, 
conforme definição selecionada, a frase “Moisés 
existiu” recebe um sentido diferente. (Wittgens-
tein, 1979) 

Uma das rotas da reflexão wittgesnteiniana é 
afirmar que, diante da assertiva sobre a condi-
ção ôntica de Moisés (a existência de alguém 
considerado “Moisés), responderá sempre por 
uma camada aberta de acréscimo de descrições 
para tal nome próprio. “Terá para mim o nome 
‘Moisés’ um determinado uso, sólido e sem e-
quívoco em todos os casos possíveis?”, indaga 
Wittgenstein (1979, p. 44).  

As respostas da reflexão wittgesnteiniana (de 
segunda fase) para as aporias do nome próprio 
começam a ganhar aqui a conhecida direção do 
debate da linguagem ordinária. O filósofo admite 
que o uso de um nome próprio não possui uma 
certa “significação rígida”, como gostariam os 
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lógicos, incluindo ele, em sua primeira fase, 
demarcada pela obra Tratado Lógico-Filosófico. 
A ausência de tal rigidez não impacta, porém, o 
seu “uso”, ou seja, o nome próprio, por mais 
impreciso (logicamente) que possa parecer, não 
torna seu uso um absurdo no cotidiano. (Witt-
genstein, 1979) 

As observações sobre o uso da linguagem (in-
cluindo a apropriação de nomes próprios), le-
vam Wittgenstein (1979, p. 49) a abordar críti-
camente a lógica. Em suas palavras, trata-se de 
observar, de fato, “em que medida a lógica é 
algo sublime”. Este caráter sublime estaria na 
direção de uma certa “profundidade especial”, 
uma “significação universal”, ou seja, da “consi-
deração da lógica” como aquela ciência que 
“investiga a essência de todas as coisas”. No 
entanto, a “nova” abordagem wittgensteiniana 
declara não ser esta a intenção central da filoso-
fia, pelo menos, sua filosofia ordinária. Não é a 
profundidade o interese em questão. “Queremos 
compreender algo que já está diante de nossos 
olhos. Pois parecemos, em algum sentido, não 
compreender isto”. (Wittgenstein, 1979, p. 49) 

Wittgenstein (1979) encontra aqui dos usos 
cotidianos do nome próprio à variedade e à 
dinâmica de sua vivência entre cada comunida-
de de uso. A perspectiva de segunda fase witt-
gensteiniana sobre a filosofia dos “nomes pró-
prios” aponta para as diferentes experiências de 
reconhecimento de como nome próprio foi teci-
do como objeto da filosofia, em uma primeira 
impressão, e, principalmente, a multiplicidade 
de condições em que foi elaborado em cada 
contexto.  

O quadro vasto da multiplicidade nos remete ao 
conjunto de espaços discursivos de apropriação 
do “nome próprio”, presentes em domínios co-
mo Filologia (incluindo aqui Gramática e Etimo-
logia), Retórica, a própria Lógica, História, Mito-
logia, Sociologia, Antropologia, Estudos Literá-
rios, Direito, dentre outros. Este “mapeamento” 
nunca concluso oferece uma gama inumerável 
de indícios para a compreensão do percurso 
que leva o nome próprio, de seus usos plurais 
às tentativas de reconhecimento, de reflexão e 
de padronização no âmbito da Organização do 
Conhecimento.  

Em outras palabras, da relevância histórica pre-
sente na “condição filosófica” dos “nomes pró-
prios”, passando por seus questionamentos nos 
terrenos dos estudos sociais (político, sociológi-
co e antropológico), chegamos à sua relevância 
pontual no exercício de construção dos experi-
mentos, das abordagens teóricas e das aborda-
gens aplicadas da Organização do Conheci-
mento na Contemporaneidade. A marca espa-
ço-temporal do século XX, no entanto, nos con-

vida a compreender como “abordagens pós-
estruturalistas” não só não abandonaram a dis-
cussão sobre o nome próprio, como colocaram-
no em evidência em diferentes casos.  

Voltar-se para a Organziação do Conhecimento 
nos últimos cem anos e encarar o “nome pró-
prio” como um de seus elementos é também 
compreender as questões complexas lançadas 
por filósofos como Michel Foucault, Roland Bar-
thes, François Lyotard, Jacques Derrida, Jean 
Baudrillard, dentre outros. Não sendo intuito 
demarcar, neste trabalho, apenas um modo 
“pós-estruturalista” de apreensão do “nome 
próprio”, detemo-nos em alguns destes autores 
para aprofundar o panorama crítico que nos 
leva ao foco das práticas informacionais. 

Podemos elencar alguns dos elementos gerais 
que posicionam-se na fronteira entre os novos 
questionamentos sobre o “nome próprio” e as 
abordagens tensionadas na Organização do 
Conhecimento, dentre eles: 

 A condição da “invenção” do autor (indistiguí-
vel da inferência do “nome próprio”) na análise 
foucaultiana a partir do Medievo e os questio-
namentos das distinções de sua função a par-
tir de então; 

 A destituição da centralidade do autor a partir 
das perspectivas de iluminação do leitor como 
edificador do sentido; 

 A fragmentação da “condição ôntica” do autor 
e, por conseguinte, da “evidência” do “nome 
próprio”, diante das práticas de produção co-
laborativa no mundo pós-web. 

Estas fundações da Contemporaneidade, pós-
wittgesnteinianas, definem a dificuldade de tra-
tamento da aparente condição objetiva do “no-
me próprio” e entrelaçam-se nos dilemas corre-
tes da Organização do Conhecimento. É preciso 
reconhecer, como procuramos desenvolver, a 
seguir, que os laços, os nós e os fios dispersos 
que subsistem na filosofia dos “nomes próprios” 
têm, na Organização do Conhecimento, não 
apenas um reflexo (a manifestação aplicada de 
suas problemáticas), mas também suas possibi-
lidades de aparecimento e desenvolvimento. Em 
outros termos, percebemos que os horizontes 
da organização, da representação e do acesso 
a conteúdos e continentes sempre estiveram 
imbricados no debate filosófico e informacional 
quando tratamos dos “nomes próprios”. 

 

3.  O nome próprio na Organização do 
Conhecimento  

Allonymes. On donne ce nom à ceux qui, en 
publiant un ovrage, se cachent sous le nom 
véritable de quelque auteur de réputation, et 
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cherchent à leur attribuer des ouvrages qu’ils 
n’on pas faits. (Peignot, 1802, p. 12) 

Para Esteban Navarro e García Marco (1995), a 
Organização do Conhecimento é uma disciplina 
dedicada ao estudo e desenvolvimento de fun-
damentos e técnicas de planejamento, constru-
ção, gestão, uso e avaliação de sistemas de 
descrição, catalogação, ordenação, classifica-
ção, armazenamento, comunicação e recupera-
ção de documentos. Portanto, ela atua em três 
perspectivas: representação, organização e 
comunicação do conhecimento humano. 

A autoria pode estar contida tanto na organiza-
ção quanto na representação do conhecimento. 
Embora pareçam semelhantes, a organização e 
a representação possuem conotações próprias. 

A organização da informação é, portanto, um pro-
cesso que envolve a descrição física e de conteú-
do dos objetos informacionais. O produto desse 
processo descritivo é a representação da informa-
ção, entendida como um conjunto de elementos 
descritivos que representam os atributos de um 
objeto informacional específico (Brascher e Café, 
2008, p. 5). 

Enquanto que, 

A organização do conhecimento, por sua vez, visa 
à construção de modelos de mundo que se consti-
tuem em abstrações da realidade. Esses dois 
processos produzem, conseqüentemente, dois ti-
pos distintos de representação: a representação 
da informação, compreendida como o conjunto de 
atributos que representa determinado objeto in-
formacional e que é obtido pelos processos de 
descrição física e de conteúdo [...] (Brascher e 
Café, 2008, p. 6). 

Considerando tais diferenças, considera-se que 
a ação de identificar a autoria, estabelecer e 
padronizar os pontos de acesso a um registro 
bibliográfico está contido na Organização do 
Conhecimento, e a transcrição da autoria na 
área 1 da ISBD, conforme consta na página de 
rosto de livro, seria organização da informação. 

O documento a ser representado pode fornecer 
os dados para a organização da informação 
referente à autoria de modo mais claro que à 
organização do conhecimento autoral, este últi-
mo que se relacionada diretamente a questão 
filosófica de “nome próprio” e organização do 
conhecimento. 

Em 1968, Roland Barthes publicou o artigo “A 
morte do autor”. Nesse texto, Barthes (1988) 
afirma que o escritor é um sujeito social, histori-
camente constituído, que produz um texto com 
base em outros textos. 

A função autor é também abordada em “O que é 
um autor?”, comunicação de Foucault à Société 

Française de Philosophie, em 1969. Para ele, 
alguns “[...] discursos são providos da função 
‘autor’, ao passo que outros são dela desprovi-
dos” (Foucault, 2006, p. 46).  

É importante destacar que o surgimento do au-
tor na Idade Média coincide com o surgimento 
de catálogos mais estruturados. Antes do Medi-
evo, existiam tabletes de argilas e listas com 
dados bibliográficos, mas se desconhece se tais 
listas eram mecanismos de busca e recupera-
ção da informação ou se eram apenas listas de 
inventários (Garrido Arilla, 1996). O processo de 
elaboração de catálogos mais estruturados é 
decorrência de ações realizadas séculos antes. 
No século II, por exemplo, a organização biblio-
gráfica tornou-se mais específica e individuali-
zada, “[...] quando Galeno, médico grego, fez a 
relação de seus trabalhos para que não fossem 
confundidos com os de outros autores” (Caldei-
ra, 1984, p. 261).  

Nesse caso, a introdução da autoria foi um me-
canismo de organização que permitiu a personi-
ficação do conhecimento, além de um importan-
te elemento de individualização de documentos. 
Desde então, as listas com dados bibliográficos 
tornaram-se mais elaboradas e iniciou-se um 
processo de identificação dos documentos, no 
qual são incluídos elementos descritivos com a 
finalidade de fornecer uma representação minu-
ciosa e fidedigna, distinguindo um documento 
dos demais presentes no acervo. 

No entanto, somente a partir da Idade Média é 
que a identificação dos autores tornou-se recor-
rente. Porém, essa constatação não significa a 
inexistência de autores antes desse período. Ela 
revela a alteração da relação entre o autor e o 
texto, ocorrida durante o Medievo, e o desen-
volvimento dos catálogos que começaram a 
incorporar, em seus elementos descritivos, o 
nome do autor para identificar uma obra. 

No século VIII, nas bibliotecas medievais, surge 
uma das primeiras listas com dados sobre o 
título e autor; tal lista está contida em um livro. 
Não é possível observar nenhuma ordenação, 
nem de classificação nem alfabética; essa lista 
se aproximava mais de um inventário que de um 
instrumento de busca e recuperação. Somente 
no século IX é que surgem catálogos mais bem 
estruturados. A biblioteca de Reichenau, na 
Alemanha, compilou vários catálogos entre os 
anos de 822 e 842. O primeiro deles mantinha 
as obras de um mesmo autor reunidas, outro 
continha informações sobre o número dos vo-
lumes ou rolos e as obras nele contidas. Em 
831, o mosteiro St. Requier, na França, compi-
lou um catálogo que também apresentava o 
conteúdo dos volumes ou rolos e fazia entrada 
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para o autor, porém sem ordem perceptível 
(Strout, 1956). 

O catálogo continuou evoluindo e se aprimoran-
do. Em 1247, uma lista da biblioteca de Glas-
tonbury Abbey adicionava uma designação vari-
ada à descrição dos livros, como por exemplo: 
inútil, legível, bom – provavelmente revelando 
as condições físicas dos mesmos. Em 1372, na 
Inglaterra, os frades agostinianos de York orga-
nizaram uma lista na qual as obras de um autor 
eram separadas quando os assuntos eram dis-
tintos. Em 1558, o catálogo do convento de 
Bretton, em Yorkshire, incluiu a entrada para os 
nomes dos editores e tradutores (Strout, 1956). 

As primeiras ocorrências sistemáticas e ordena-
das alfabeticamente de nomes de autores en-
contram-se nos índices dos livros e autores 
proibidos, estabelecidos no século XVI [...]. É 
isso que Foucault chama de “apropriação penal 
dos discursos” – o fato de poder ser perseguido 
e condenado por um texto considerado trans-
gressor (Chartier, 1999, p. 34). 

No século XVII várias publicações abordavam o 
desenvolvimento do catálogo. Na França, Ga-
briel Naudé destacou que a função mais impor-
tante do catálogo era encontrar livros e identifi-
cá-los bibliograficamente. Ele recomendava um 
catálogo dividido em duas seções, uma por 
assunto e outra por autores (Strout, 1956). 

Naudé apresenta a biblioteca como uma institui-
ção necessariamente pública e universal. Públi-
ca no sentido de abertura a todos e universal 
por conter todos os autores (ele não escreveu 
“livros” mas “autores”) que tivessem escrito so-
bre a diversidade dos assuntos interessantes ao 
ser humano, em particular as artes e ciências 
(Coelho, 1997, p. 77). 

Na época em que Naudé utilizou o termo “auto-
res”, a função do autor estava consolidada e a 
obra era intimamente ligada ao autor. Sob o 
desdobramento desta visão moderna nascente, 
na qual se enquadra o ponto de vista de Naudé, 
podemos encontrar a crítica barthesiana. Bar-
thes (1988, p. 66) chama a atenção que a ima-
gem da literatura na cultura corrente está tirani-
camente centralizada no autor, sua pessoa, e 
“[...] a explicação da obra é sempre buscada do 
lado de quem a produziu, como se através da 
alegoria mais ou menos transparente da ficção, 
fosse sempre afinal a voz de uma só e mesma 
pessoa, o autor, a entregar a sua ‘confidência’”. 

Ao acompanhar as mutações do catálogo, per-
cebe-se muitas vezes a ausência da identifica-
ção do autor. Os catálogos mais elaborados 
com as questões autorais surgem durante a 
Idade Média. Coincidência ou não, foi nessa 

época que a censura às obras e aos autores se 
tornou rigorosa. Neste período, a obra era con-
denada junto com seu autor, portanto, a identifi-
cação era necessária para a concretização da 
censura. 

Provavelmente, a ausência ou presença do 
autor não se relacionam somente às questões 
de censura; o autor não surgiu apenas na medi-
da em que era necessário puni-lo durante a 
Inquisição. O “surgimento” do autor também 
está relacionado com a necessidade do reco-
nhecimento de um autor pela sociedade. 

O autor é uma personagem moderna, produzida 
sem dúvida por nossa sociedade na medida em 
que, ao sair da Idade Média, com o empirismo 
inglês, o racionalismo francês e a fé pessoal da 
Reforma, ela descobriu o prestígio do indivíduo 
ou, como se diz mais nobremente, da “pessoa 
humana” (Barthes, 1988, p. 66). 

Ainda nas relações da passagem do Medievo 
para o Mundo Moderno, Chartier (2008) nos 
revela uma alteração concreta no comportamen-
to do autor, ao comentar sobre o livro oferecido 
ao príncipe. “No livro, a dedicatória ao príncipe 
é, inicialmente, uma imagem [...] são os frontis-
pícios que representam o ‘autor’, ajoelhado, 
oferecendo ao príncipe [...] um livro ricamente 
encadernado, que contém a obra da qual ele é 
criador [...]” (Chartier, 2008, p. 186). 

Uma vez que o autor passou a ser reconhecido 
como responsável pelo seu discurso, tornou-se 
um elemento descritivo muito importante na 
representação da informação. O surgimento da 
função “autor” e o olhar da sociedade sobre ele 
alteraram a identificação da autoria nos catálo-
gos. Após a Idade Média, a presença da autoria 
fica cada vez mais evidente. Existem duas justi-
ficativas para o acréscimo da autoria como pon-
tos de acesso nos catálogos: 

a) para encontrar um documento específico 
quando o autor é conhecido; 

b) para encontrar quais documentos de um de-
terminado autor há na biblioteca (Needham, 
1964). 

Existem outras características que justificam a 
inclusão da autoria nos catálogos: a identifica-
ção e a seleção de documentos semelhantes, 
com autorias diferentes. Com a multiplicação 
“geométrica” da produção documental, século 
após século, após o Quatrocentos, tornou-se 
cada vez mais necessário elencar elementos 
que possam ajudar na organização, identifica-
ção e seleção de documentos. Os autores e 
outros responsáveis, como tradutores, editores, 
entre outros, são elementos fundamentais para 
a busca, recuperação e seleção de documentos. 
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A função autor, portanto, está diretamente rela-
cionada ao contexto social, histórico e econômi-
co de uma sociedade. Durante um período e em 
determinadas sociedades, os textos tidos como 
literários (narrativas, contos, epopeia, entre 
outros), eram recebidos anonimamente sem que 
o reconhecimento de sua autoria fosse requeri-
do. Atualmente, a função autor em uma obra 
literária desempenha um papel fundamental. No 
século XVII ou no século XVIII, a função autor 
começa a ser apagada dos discursos científicos 
e outro conjunto sistemático de técnicas, méto-
dos, objetos de experimentação, laboratório e 
data é que atribui validade ao discurso e não 
mais o indivíduo que o produziu (Foucault, 
2006).  

Needham (1964) aponta que a busca por assun-
to é enfatizada no meio científico e tecnológico, 
no qual o autor tem sido menos importante. 
Principalmente após o século XIX, o crescimen-
to da produção científica e o aumento das bus-
cas por assunto culminaram no desenvolvimen-
to da Documentação.  

Como a Documentação prioriza o tratamento da 
informação por assunto, Wersig (1993) a consi-
dera como um indicador da despersonalização 
do conhecimento. Ao priorizar a busca por as-
sunto, o autor deixou de ser o critério mais rele-
vante para recuperação. Embora ele permaneça 
como elemento importante, faz parte de um 
conjunto de elementos e, nem sempre, será o 
elemento principal para a busca, recuperação e 
seleção de documentos pelos usuários. 

Foucault (2006) restringiu as características da 
“função autor” considerando o autor de um tex-
to, de um livro, àquele que se atribui uma cria-
ção textual. Porém, reconhece que a função 
autor é apenas uma das especificações das 
diferentes funções que um sujeito pode assumir 
em relação ao discurso.  

As quatro características da função autor são 
assim resumidas: 

[...] a função autor está ligada ao sistema jurídico e 
institucional que encerra, determina, articula o uni-
verso dos discursos; não se exerce uniformemente 
e da mesma maneira sobre todos os discursos, em 
todas as épocas e em todas as formas de civiliza-
ção; não se define pela atribuição espontânea de 
um discurso ao seu produtor, mas através de uma 
série de operações específicas e complexas; não 
reenvia pura e simplesmente para um indivíduo re-
al, podendo dar lugar a vários “eus” em, simultâneo, 
a várias posições-sujeitos que classes diferentes de 
indivíduos podem ocupar (Foucault, 2006, p. 56-
57). 

Das quatro características elencadas por Fou-
cault (2006), a primeira e a segunda vinculam-

se intrinsecamente às questões da Organização 
do Conhecimento e podem ser visualizadas na 
representação de um documento. 

Os códigos de catalogação, um dos instrumen-
tos que norteiam a organização (pontos de a-
cesso para responsabilidade) e representação 
(transcrição das áreas) da autoria nos permitem 
verificar que o autor do discurso pode “ocupar” 
varios espaços. Inclusive, uma mesma pessoa 
pode possuir várias identidades (pseudônimos, 
por exemplo, ou então quando uma pessoa ora 
exerce um cargo público e seu discurso passa a 
ser identificado como um discurso institucional) 
a fim de “organizar” seu discurso, ou seja, utili-
za-se do conceito de “nome próprio” para seus 
múltiplos discursos. 

4.  Reflexões críticas sobre o nome 
próprio hoje 

Mencionar o nome sem uma prece ou sem a fór-
mula dissimulada de modestia parece muito raro 
na literatura do alto alemão médio. […] O esclare-
cimento da questão não é tão necessário quanto 
poderia parecer. Contribui para nosso conheci-
mento do conceito que de si fazia o homem medi-
eval. (Curtius, 2013, p. 661) 

Se tomarmos um ponto de partida histórico-
arbitrário, para identificarmos um “quando e 
onde” a questão do nome próprio torna-se ele-
mentar para as práticas de organização, repre-
sentação e acesso aos conteúdos e continen-
tes, Alexandria nos lega uma série de indícios 
que podem se tornar critérios para tal decisão. 
Não procuramos aqui discuti-los. Nosso ponto 
de inflexão (que simultaneamente apresenta-se 
como um critério) trata-se da chamada “questão 
homérica”. Entre as práticas de construção de 
uma remota ciência da linguagem, estão os 
experimentos de organização do conhecimento, 
reconhecidos principalmente a partir do erudito, 
filólogo e bibliotecário Calímaco. 

Nesse período, também chamado Alexandrino, 
que se estende aproximadamente do ano 322 a 
146 a.C., eruditos de toda procedência se sucede-
ram como bibliotecários da famosa Biblioteca da 
Alexandria, que, com os seus 490 mil volumes e 
os 43 mil colocados, por falta de espaço, no Mu-
seu Serapeum contínguo à biblioteca, se tornou o 
maior centro de cultura helênica da Antiguidade. A 
ordenação e catalogação dessas obras levanta-
ram problemas pertinentes à sua autenticidade, à 
vida dos autores e posteriormente à preparação 
dos textos para o público e para as escolas. (Spi-
na, 1994, p. 66) 

Passados dois milênios, entre o século XIX e o 
XX, o desenvolvimento de teorias, abordagens e 
instrumentos de organização e de uso da infor-
mação continuaram tendo o nome próprio como 
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uma centralidade. É exemplo a preocupação de 
Peignot (1802a,b) (Figura 1) e de Paul Otlet 
(1934) com a descrição de documentos e o 
imperativo do nome próprio (Figuras 2 e 3). 

 

Figura 1. Pseudônimos identificados por Peignot. 
Fonte: Peignot (1802b) 

Os verbetes peignotianos estruturalmente se 
preocupam com a necessidade de reconheci-
mento de uma espécie de “vida particular dos 
nomes próprios”, de um lado, e, de outro, sua 
“vivência pública”, um “jogo de linguagem” que 
resulta na variação de significantes e de signifi-
cados conforme cada “forma de vida”, cada 
clase social, cada ambiente, cada contexto. A 
Figura 1 apresenta parte da longa lista de no-
mes verdadeiros e nomes “artificiais” identifica-
dos por Peignot (1802b).  

A “subjetividade” atentada por Paul Otlet (1934) 
evoca a complexidade do nome próprio no con-
texto social (não apenas hoje) e, como conse-
quencia, seus desafios no desenvolvimento da 
Organização do Conhecimento. Influência clara 
do advogado belga, Gabriel Peignot, em 1802, 
já atentava-se igualmente para a questão do 
nome próprio em verbetes como allonymes, 
cryptonymes, pseudonymes, hétéronymes, a-
nonymes. As Figuras 2 e 3 demonstram a teoria 
aplicada do “nome próprio” na construção das 
fichas catalográficas em formato manual. 

 

Figura 2. Modelo teórico da ficha catalográfica de Otlet 
Fonte: Otlet (1934) 
 

 

Figura 3. Modelo aplicado da ficha catalográfica de Otlet 
Fonte: Otlet (1934) 
 

Atualmente, a IFLA tem desenvolvido vários 
modelos conceituais a partir de ferramentas 
computadorizadas para o universo bibliográfico, 
iniciando com os Functional Requirements for 
Bibliographic Records (FRBR), relacionado ao 
universo bibliográfico de modo geral, depois 
com o Functional Requirements for Authority 
Data (FRAD), modelo conceitual especificamen-
te relacionado à responsabilidade (ou autoria), e 
por último com os Functional Requirements for 
Subject Authority Data (FRSAD), relacionado 
aos temas abordados em documentos. Os dois 
primeiros modelos abordam a autoria na organi-
zação e representação da informação e do co-
nhecimento, conforme apresentado a seguir. 

Os FRBR definem o registro bibliográfico 

como um agregado de dados associados a entida-
des descritas em catálogos de bibliotecas e biblio-
grafias nacionais. Inclusos naquele agregado de 
dados estão os elementos de dados descritivos, 
como aqueles definidos nas Descrições Bibliográfi-
cas Internacionais Normalizadas (ISBDs); os ele-
mentos de dados usados nos cabeçalhos para pes-
soas, entidades coletivas, títulos e assuntos, que 
funcionam como instrumentos de armazenagem ou 
entradas de índices; os outros elementos de dados 
usados para organizar um arquivo de registros, co-
mo os números de classificação; as notas como re-
sumos ou sumários; e os dados específicos [relati-
vos] a coleções de bibliotecas, tais como números 
de acesso e chamada  (IFLA, 1998, p. 7, tradução 
nossa). 
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Nesta definição podemos afirmar que a autoria 
está presente no registro bibliográfico (represen-
tação documental) em dois momentos distintos: 
na organização, quando localizada nos pontos 
de acesso; e, na representação, quando com-
põem a descrição bibliográfica, seguindo as 
áreas presentes nas Internacional Standard 
Bibliographic Description (ISBD). 

O foco deste trabalho não estaria na transcrição 
literal da autoria nas áreas de descrição biblio-
gráfica e sim nos pontos de acesso, pois são 
eles que organizam o conhecimento consolida-
do por indivíduos. Neste sentido, o conceito de 
“nome próprio” permeia a representação da 
pessoa (autor) contida no registro de autorida-
de, que é definido como 

um agregado de informações sobre uma instância 
de uma entidade da qual seu nome é usado como 
um ponto de acesso controlado para citações ou 
registros bibliográficos em um catálogo de biblio-
teca ou arquivo bibliográfico (IFLA FRANAR, 
2007, p. 1, tradução nossa). 

O estabelecimento de registro de autoridade 
possui um papel fundamental na organização do 
conhecimento, pois permite identificar o sujeito 
do discurso, em suas várias identidades biblio-
gráficas. Com o intuito de melhor organizar e 
representar os autores, surge o Virtual Internati-
onal Authority File (VIAF), que integra vários 
catálogos e registros de autoridade. Indepen-
dentemente da grafia ou da forma que o autor é 
conhecido, todas as variações de seu nome 
podem levar ao autor do discurso. 

Neste contexto, na forma adotada para compor 
os pontos de acesso de um registro bibliográfi-
co, o “autor” seria identificado unicamente por 
um código numérico - no VIAF seria o VIAF ID. 
Há também outro número que busca tornar úni-
co o autor, o International Standard Name Iden-
tifier (ISNI). 

Essas iniciativas, como pode-se observar, são 
tentativas que organizar os discursos e atrelar 
historicamente aos seus autores, relacionando 
pessoas e documentos. Assim como o livro 
possui o ISBN, o periódico o ISSN, a pessoa 
teria o ISNI. 

Acredita-se que o desenvolvimento de modelos 
conceituais e códigos identificadores para os 
autores seja uma busca ou um retorno aos fun-
damentos teóricos da disciplina a fim de encon-
trar soluções para os problemas contemporâ-
neos de Representação Documental. O autor 
passa a ser compreendido como uma das pos-
síveis funções de relacionamento entre a enti-
dade pessoa e as entidades do Grupo 1 dos 
FRBRs que representa um documento, a saber, 
“Obra, Expressão, Manifestação e Item”, não 

mais como as várias funções sob o termo “au-
tor”. 

Durante muito tempo essa concepção agrega-
dora atendeu às demandas, porém não é mais 
satisfatória. Inicialmente, a figura do autor era 
suficiente para identificar um documento. Com o 
passar do tempo, outras funções, como o com-
pilador e a entidade coletiva, assumiram o papel 
do “autor” para tornar a descrição mais precisa, 
mais detalhada, até o momento em que o “au-
tor” e a “autoria” (quaisquer indicações de res-
ponsabilidade por determinado recurso) passa-
ram a ser tão amplos, abrangendo tantas possi-
bilidades, que, ao invés de facilitar o tratamento 
documental, o banalizou. Tudo poderia ser con-
siderado como “autor” na elaboração do registro 
bibliográfico, porém esta concepção não é com-
partilhada nem pelo usuário nem pelos criado-
res do documento. 

A trajetória da autoria e do autor revela que as 
primeiras concepções permeavam soluções 
práticas para a elaboração de registros biblio-
gráficos, organização e recuperação da infor-
mação. Ou seja, as soluções centravam-se na 
facilidade de processamento documental. Hoje 
a concepção adotada com os modelos concei-
tuais busca integrar a visão da produção do 
conhecimento com o usuário. 

Paralelamente à preocupação teórica e aplica-
da, o reflexo do imperativo do “nome próprio” é 
facilmente reconhecido em um contexto social 
que transversaliza as teorias e as práticas de 
Organização do Conhecimento. Mesmo em uma 
sociedade estruturada na ideia e no uso da i-
magem pessoal como “identidade” (fotografias 
de faces, por exemplo), o “nome próprio” conti-
nua sendo elemento-chave, “ponto de acesso”, 
fonte de uma alteridade ainda inerente ao sujei-
to.  

Ferramentas privadas como Facebook, e públi-
cas, como o diretório de currículos da Platafor-
ma Lattes demonstram como a necessidade da 
imagem não substitui, necesariamente, o impe-
rativo do “nome próprio”. As Figuras 4 e 5 ilus-
tram essa discussão. 

 

Figura 4. Exemplo de perfil da empresa Facebook 
Fonte: Facebook. Disponível em: <https://www.facebook 

.com>. Acesso em 30 jun.2015. 

https://www.facebook/
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Figura 5. Exemplo de perfil na Plafaforma Lattes do CNPq 
Fonte: CNPq. Disponível em: < http://lattes.cnpq.br/> 

 

O avanço de uma “sociedade das imagens” (e, 
principalmente, uma “sociedade das imagens 
faciais”, ou, ainda, uma selfie society), está inti-
mamente relacionado aos jogos de linguagem 
que manipulam nomes e imagens de rostos, 
perfis, etc. Já em 1934, Otlet destacava a ne-
cessidade de alguns autores relacionarem seus 
nomes junto de fotografias (retratos) nos livros. 
Ao mesmo tempo em que identifica-se movi-
mentos com o intuito de ressaltar a diferença 
entre representar o autor de um documento 
(representação da informação) e do autor como 
ponto de acesso (organização do conhecimen-
to), verifica-se uma dificuldade em adequar a 
representação documental com o grande volu-
me de produção de documentos e a necessida-
de de alimentar base de dados. 

Tal selfie society já está “manifestada” na Orga-
nização do Conhecimento, porém com as incor- 
reções e desafios das transformações culturais 
em curso. Um exemplo típico é o citado caso do 
VIAF. Trata-se de um catálogo de registros de 
autoridade de diferentes agências bibliográficas 
nacionais e/ou locais. Sua função central é iden-
tificar e descrever autores, permitindo a inclusão 
de uma imagem relativa ao registro.  

Uma das críticas atuais nas relações entre “no-
me próprio” e “imagem identitária” está na apli-
cação conflitante encontrada no contexto do 
VIAF. Ao contrário da correspondência espera-
da, o que encontramos, em geral, como o mo-
delo da Figura 6, dentro do catálogo de autori-
dade é, no lugar da “imagem referente ao nome” 
(uma fotografia da face do autor), a imagem do 
recurso bibliográfico (um livro do autor). Perce-
be-se aqui o jogo entre o imperativo do autor 
diante do imperativo do recurso, fonte de uma 
das mais clássicas discussões do século XX, 
com o mencionado trabalho de Roland Barthes 
sobre a pretensa “morte do autor”. 

 

Figura 6. Registro de autoridade - Barthes 
Fonte: VIAF. Disponível em: < http://www.viaf.org/viaf/44295 

060/#Barthes,_Roland.> 

 

Na procura atual (permitida sistemicamente pelo 
VIAF), o “autor” tem sua condição não apenas 
“reconhecida”, como “existenciada” a partir da 
“imagem” que o identifica. Em certa medida, 
trata-se de uma espécie de “retorno” ou “afirma-
ção” da presença da imagem da autoria, para 
além do nome, dentro da obra, como destacado 
por Otlet (1934). Reconhecemos a diferença de 
uma imagem adotada em uma publicação, com 
objetivos diversos, como o comercial, e sua 
aplicação em um sistema internacional de auto-
ridades. O fato nos chama a atenção, uma vez 
que, no segundo caso, estamos diante de um 
processo e de um produto intelectual, o VIAF, 
de fundamentação do “nome próprio”, atrelando-
o a uma imagem identitária no mundo atual. 

Outra crítica relacionada ao âmbito dos “nomes 
próprios” na Organização do Conhecimento está 
nos metadados. Existem vários metadados que 
indicam o autor em apenas um de seus campos. 
Neste caso, ou a representação da informação 
contida no documento ou a organização do pon-
to de acesso terá lacuna. Isto ocorre nos reposi-
tórios digitais que utilizam-se do Dublin Core, 
em seu registro possui apenas um campo para 
indicar o autor. Esse campo pode utilizar-se do 
controle e padronização do nome do autor, es-
tabelecido pelo “registro de autoridade”. Neste 
caso, a forma do autor como consta na página 
de rosto de um documento não será transcrita. 
Caso seja adotada a forma como consta no 
documento, não haverá padronização de pontos 
de acesso, resultando em dispersão do discur-
so. 

A identificação das variadas formas (grafia, no-
me completo ou abreviado, pseudônimos, iden-
tidades diferentes para uma pessoa que ocupa 
um cargo político etc., já anunciadas no Oito-
centos pela visão peignotiana) deve ser con-
templada. Neste sentido, observa-se claramente 
a questão do “nome próprio” da filosofia na Or-
ganização do Conhecimento. 

http://www.viaf.org/viaf/44295
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5.  Considerações finais 

L’auteur joint souvent à son nom ses propes titres, 
qualités, notamment ceux de sa profession ou 
ceux des ses titres scientifiques qui forment son 
autorité quant à l’ouvrage. (Otlet, 1934, p. 113) 

Um dos modos mais claros de se atentar para 
uma “epistemologia da organização do conhe-
cimento” vislumbrada em uma abordagem do 
“nome próprio” partícipe de nosso pensamento 
informacional está na expressão de Paul Otlet 
(1934, p. 251) no fragmento § 251.22 (parte 
integrante de 251.2. L’auteurs et l’oeuvre): 
“L’auteur est l’element subjectif de la connais-
sance”.  

Ao observar a história dos catálogos e dos ins-
trumentos utilizados para organizar e represen-
tar documentos, o autor sempre foi um elemento 
presente. Algumas vezes, sua identificação 
simplificada foi o bastante. Atualmente, verifica-
se ainda a importância de padronização para 
busca e recuperação da informação. Tendo em 
vista os embates da filosofia e de diferentes 
ramos do saber, podemos reunir alguns elemen-
tos que confluem para uma reflexão crítica so-
bre o “nome próprio” na teoria e na prática da 
organização, da representação e do acesso ao 
conhecimento registrado.  

Reconhecendo a Lógica como espaço discursi-
vo fundamental entre Recuperação da Informa-
ção e Filosofia, percebemos, como já tratado no 
debate sobre a filosofia analítica (passando por 
Russel, Frege e Wittgenstein), o imperativo es-
sencialista, de representação acurada de um 
nome próprio (o nome de um indivíduo repre-
sentando objetivamente sua obra). 

De outro lado, considerando a tradição filológica 
dos estudos biblioteconômico-informacionais, 
chegamos também até outro ponto da fronteira 
mencionada. Para a Filologia a preocupação 
com a autenticidade do documento passa por 
questões como autenticidade da obra, genuida-
de do documento e relações paratextuais. Este, 
no entanto, é apenas o princípio de uma longa 
atividade discursiva nas Humanidades e nas 
Ciências Sociais sobre o nome próprio, passan-
do pela Mitologia, pela História, pela Ciência 
Política, pela Retórica, pelo Direito, pela Socio-
logia, pela Antropologia, dentre outros saberes. 

No domínio da Sociologia, por exemplo, os po-
tenciais problemas vinculados ao nome próprio 
que provêm ou repercutem na Organização do 
Conhecimento são inumeráveis. É o exemplo, 
nos estudos de gênero e comunicação científi-
ca, dos desafios de representação de nomes 
próprios feminimos, o que dificulta a identifica-
ção de gênero e a possibilidade de análise dos 

dilemas da relação entre os sexos. Otlet (1934) 
destacava o delicado costume de supressão do 
nome de autores de obras de mulheres, nomes 
que desapareceram para sempre, em seu ponto 
de vista.  

Outros elementos sociais afetam diretamente as 
possibilidades de compreensão do nome próprio 
dentro da Organização do Conhecimento, como 
adoção de determinados sobrenomes de poder, 
variações culturais em razão de casamentos ou 
conversões religiosas ou ainda títulos civis, pro-
fissionais, anónimos, pseudônimos, plágios.  

Se tomássemos, ainda, a Retórica como ponto 
de partida, retornaríamos à “questão Beda” e à 
construção dos epítetos no contexto da Igreja 
Católica nos fins do primeiro milênio. Este e 
aqueles exemplos demonstram a complexidade 
e a relevância dos estudos sobre o “nome pró-
prio” e o seu lugar na epistemologia e na histó-
ria da Organização do Conhecimento. 

Diante de tais desafios, este estudo, de caráter 
exploratório e teórico, buscou debater o pensa-
mento sobre o “nome próprio” desenvolvido 
dentro e fora da Organização do Conhecimento, 
para iluminar a discussão neste último caso. A 
travessia nos mostrou a extensão da questão e 
as necessidades de diálogos disciplinares resul-
tados da vastidão epistemológica do objeto de 
estudo. Reconhecemos, em certa medida, uma 
pretensa “invisilidade do aparente”, ou uma 
“neutralidade do múltiplo”.  

Em outros termos, percebemos como o “nome 
próprio” vivencia, a principio, uma condição de 
elemento preciso e objetivo, de “fácil” delimita-
ção e formalização. Tratar-se-ia de um elemento 
lógico em sua natureza ou de um caso de pa-
dronização simplificável. Esta primeira impres-
são presente na discussão do Crátilo, clássico 
diálogo platônico que debate a origem dos no-
mes, choca-se rapidamente com a turbulenta, 
social e culturalmente fundada história dos “no-
mes próprios” e dos modos de seu uso. Esta 
dinâmica carece, pois, de um trato crítico da 
Organização do Conhecimento, responsável por 
pensar e por implementar formas de identifica-
ção, ordenação e acesso ao conteúdos e conti-
nentes, atividades estas que ora reconhecem, 
ora fundam, ora apagam o “nome próprio” como 
elemento sócio-cultural, antes de um “ponto de 
acesso”. 
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